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LEIA AS INSTRUÇÕES COM ATENÇÃO

Concurso Público

1) Após se identificar e entrar na sala de prova, o candidato 
não poderá mais dela se retirar, a não ser após 01 (uma) hora 
do início da prova e devidamente acompanhado de um fiscal. 
Ressalvando-se a situação prevista no Edital 80/2016 IFPI.

2) Esta Prova Escrita terá tempo de duração de 5 (cinco) 
horas, com início após a informação do tema da prova 
discursiva aos candidatos.  

3) O sorteio do tema da prova discursiva será realizado em 
uma das salas com a presença de dois candidatos e um fiscal 
das demais salas, sendo o tema desta prova um dos 10 (dez) 
apresentados no conteúdo programático de conhecimentos 
específicos por curso/disciplina.

4) Cada candidato receberá: 01 (um) CADERNO DE PROVAS 
CONTENDO A PROVA OBJETIVA, A FOLHA DE RESPOSTA DA 
PROVA OBJETIVA (cartão gabarito), FOLHA DE RESPOSTA 
DA PROVA DISCURSIVA e FOLHAS DE RASCUNHO PARA 
PROVA DISCURSIVA.

5) O candidato deverá verificar se o material supracitado 
está completo, se tem falhas de impressão ou grampeamento. 
Se ocorrer qualquer uma das situações citadas, comunicar e 
solicitar ao fiscal a devida substituição. Feitas as verificações 
necessárias e o comunicado para iniciar as avaliações, não 
poderá mais haver substituição de nenhum material que foi 
entregue.

6) É facultado o uso das folhas destinadas para rascunho, as 
quais não valerão para finalidade de avaliação. 

7)  A prova discursiva deverá ter no mínimo 60 (sessenta) 
linhas e, no máximo, 120 (cento e vinte) linhas.

8) A Prova Escrita deverá, obrigatoriamente, ser realizada com 
caneta esferográfica, de material transparente, com ponta 
grossa, na cor azul ou preta. 

9) Ao término da prova escrita, o candidato deverá entregar 
todo o material recebido e especificado no item 4. Não será 
permitido ao candidato levar nenhum material.

10) Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de 
prova e somente poderão sair juntos do recinto.

Nome do candidato: __________________________

No de inscrição: ______________________________
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01. Sobre os requisitos básicos para investidura 
em cargo público, conforme a Lei nº 8.112/90 e suas 
alterações, marque a única alternativa que NÃO se 
aplica: 

a) O gozo dos direitos políticos é um requisito 
básico para a investidura em cargo público.
b) Aptidão física e mental.
c) Capacidade de Iniciativa e produtividade.
d) A quitação com as obrigações militares e 
eleitorais.
e) A nacionalidade brasileira.

02. Com a Lei nº 11.892/08, e suas alterações, 
fi ca instituída, no âmbito do sistema federal de ensino, 
a Rede Federal de Educação Profi ssional, Científi ca 
e Tecnológica, vinculada ao Ministério da Educação 
e constituída pelas seguintes instituições: Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - 
Institutos Federais; Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná - UTFPR; Centros Federais de 
Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - 
CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG; Escolas 
Técnicas vinculadas às Universidades Federais; e 
Colégio Pedro II.  Assim, é CORRETO afi rmar sobre 
as referidas Instituições:

a) O Colégio Pedro II é instituição federal de 
ensino, pluricurricular e multicampi, vinculada ao 
Ministério da Educação e especializada apenas 
na oferta de educação básica.
b) As Escolas Técnicas vinculadas às 
Universidades Federais, não mencionadas na 
composição dos Institutos Federais, não poderão, 
em observância à conjuntura econômica, ainda 
que mediante aprovação do Conselho Superior 
de sua respectiva Universidade Federal, propor 
ao Ministério da Educação a adesão ao Instituto 
Federal que esteja constituído na mesma base 
territorial.
c) O Colégio Pedro II é equiparado aos 
Institutos Federais para efeito de incidência das 
disposições que regem a autonomia e a utilização 
dos instrumentos de gestão do quadro de pessoal 
e de ações de regulação, avaliação e supervisão 
das instituições e dos cursos de educação 
superior.
d) Que possuem natureza jurídica de autarquia, 
detentoras de autonomia administrativa, 
patrimonial, fi nanceira, didático-pedagógica e 

disciplinar. 
e) No âmbito de sua atuação, os Institutos 
Federais exercerão, em caráter específi co, o papel 
de instituições certifi cadoras de competências 
profi ssionais.

03. Qual dentre as alternativas elencadas abaixo 
é objetivo do Instituto Federal do Piauí, conforme 
normatizado no Art. 5º do Estatuto:

a) ministrar prioritariamente a educação 
profi ssional técnica de nível médio, na forma de 
cursos integrados para jovens e adultos, por estes 
terem tido a oportunidade na idade apropriada.
b) garantir a formação de trabalhadores 
nas empresas públicas e privadas por meio 
da Extensão, com ênfase em conhecimentos 
tecnológicos, através de convênios fi rmados 
anualmente.
c) realizar pesquisas aplicadas, estimulando 
o desenvolvimento de soluções técnicas e 
tecnológicas, estendendo seus benefícios à 
comunidade.
d) desenvolver atividades extra-curriculares em 
comunidades carentes para o desenvolvimento 
de micro-empresas com ênfase em produção, 
desenvolvimento e difusão de conhecimentos 
científi cos e tecnológicos.
e) ministrar cursos para os diferentes níveis de 
ensino, abrangendo o Ensino Fundamental.

04. O Decreto Nº 5.154 afi rma que a  educação 
profi ssional será desenvolvida por meio de cursos e 
programas. Marque a  opção que melhor se aplica.

a) formação inicial de trabalhadores.
b) qualifi cação profi ssional, inclusive formação 
inicial e continuada de trabalhadores; educação 
profi ssional técnica de nível médio; educação 
profi ssional tecnológica de graduação e de pós-
graduação.
c) educação profi ssional de nível médio; 
formação inicial; educação profi ssional 
tecnológica de graduação. 
d) educação profi ssional tecnológica de 
graduação e de pós-graduação; formação 
continuada de trabalhadores.
e) educação profi ssional de graduação e de 
pós-graduação.
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05. Os cursos e programas de formação 
inicial e continuada de trabalhadores, referidos 
no inciso I do Art. 1o do Decreto 5.154,  
incluem a capacitação, o aperfeiçoamento, a 
especialização e a atualização, em todos os 
níveis de escolaridade, e poderão ser ofertados 
segundo itinerários formativos, objetivando:

a) o desenvolvimento de aptidões para a 
vida produtiva e social.
b) o desenvolvimento educacional pleno.
c) o desenvolvimento de aptidões técnicas 
profi ssionais.
d) ampliar as capacidades sócio-emocionais.
e) ampliar a vida produtiva.

06. Em conformidade com a Lei 9.394, o 
Ensino Médio, etapa fi nal da Educação Básica, 
com duração mínima de três anos, terá como 
fi nalidades:

( ) a consolidação e o aprofundamento dos 
conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos.

( ) a preparação básica para o trabalho e 
a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar 
com fl exibilidade a novas condições de ocupação 
ou aperfeiçoamentos posteriores.

( ) o aprimoramento do educando como 
pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico.

( ) a compreensão dos fundamentos científi co-
tecnológicos dos processos produtivos, 
relacionando a teoria com a prática, no ensino de 
cada disciplina.

Usando como referência (V) para a assertiva 
Verdadeira e (F) para Falsa, marque a opção que 
melhor se aplica, segundo a sequência de cima 
para baixo.

a) VVFV
b) VFFF
c) FVFV
d) VVVV
e) VVVF

07. Conforme a Lei Nº 9.394/96 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 
na Seção que trata da Educação Profi ssional 
Técnica de Nível Médio, a preparação geral para 
o trabalho, e, facultativamente, a habilitação 
profi ssional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou 
em cooperação com instituições especializadas 
em educação profi ssional. Sobre a referida 
modalidade de educação aqui em destaque, 
leia os itens que se seguem e escreva (C) para 
Correto ou (E) para Errado e, em seguida, 
assinale a sequência CORRETA.

( ) A educação profi ssional técnica de nível 
médio será desenvolvida nas seguintes formas:        
articulada com o ensino médio;  subsequente, 
em cursos destinados a quem já tenha concluído 
o ensino médio. 

( ) A educação profi ssional técnica de nível 
médio deverá observar:  os objetivos e defi nições 
contidos nas diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação;  As normas complementares dos 
respectivos sistemas de ensino; As exigências 
de cada instituição de ensino, nos termos de seu 
projeto pedagógico.

( ) A educação profi ssional técnica de nível 
médio articulada, prevista na Lei Nº 9.394/96 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
será desenvolvida nas formas Integrada e 
Concomitante.

( ) A educação profi ssional técnica articulada 
com o ensino médio,  na sua modalidade 
integrada, pode ser oferecida somente a quem 
já tenha concluído o ensino fundamental, sendo 
o curso planejado de modo a conduzir o aluno 
à habilitação profi ssional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matrícula única para cada aluno.

( ) A educação profi ssional técnica articulada 
com o ensino médio,  na sua modalidade 
concomitante, pode ser oferecida a quem 
ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas distintas para cada curso.
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Diante da questão posta pode-se afi rmar que a 
sequência CORRETA é:

a) C, E, C, C, E.
b) C, C, C, C, C.
c) E, C, C, E, C.
d) E, C, E, C, C.
e) C, C, E, C, C.

08. A educação profi ssional e tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia. Sobre a referida modalidade 
de educação, analise as alternativas abaixo e 
marque aquela que está INCORRETA:

a) Os cursos de educação profi ssional e 
tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de 
diferentes itinerários formativos, observadas 
as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino. 
b) Dentre os cursos abrangidos pela 
educação profi ssional e tecnológica estão 
os de formação inicial e continuada ou 
qualifi cação profi ssional.
c) A educação profi ssional e tecnológica 
também abrange os cursos: de educação 
profi ssional técnica de nível médio; e de 
educação profi ssional tecnológica de 
graduação e pós-graduação. 
d) Os cursos de educação profi ssional 
tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação.
e) Os cursos de educação profi ssional técnica 
de nível médio deverão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos.

09. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Nº 9.394/96), no seu Capítulo III- 
Da Educação Profi ssional, apresenta algumas 
determinações e características da educação 
profi ssional e tecnológica.  No que diz respeito à 

citada modalidade de educação, analise os itens 
a seguir e assinale a alternativa CORRETA:

I - A educação profi ssional será desenvolvida em 
articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, apenas em 
instituições especializadas.

II - O conhecimento adquirido na educação 
profi ssional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento 
e certifi cação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos.      

III - As instituições de educação profi ssional e 
tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à 
comunidade, condicionada a matrícula 
à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade.

a) Apenas os itens I e II estão corretos.
b) Apenas os itens I e III estão corretos.
c) Apenas os itens II e III estão corretos.
d) Apenas o item I está correto.
e) Todos os itens estão corretos.

10. A Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional), no seu Art. 8º, ressalta 
que: A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 
Sobre o sistema federal de ensino, Art. 16 da 
mesma Lei, devemos afi rmar que ele compreende 
as seguintes instituições e órgãos:

a) As instituições de ensino mantidas pela 
União; os órgãos federais de educação.
b) Universidades Federais; Institutos 
Federais de Educação Tecnológica; e órgãos 
federais de educação.
c) Universidades Federais e Institutos 
Federais de Educação Tecnológica.
d) As instituições de ensino mantidas pela 
União; as instituições de educação superior 
criadas e mantidas pela iniciativa privada; os 
órgãos federais de educação.
e) As instituições de educação superior 
criadas e mantidas pela iniciativa privada; os 
órgãos federais de educação.
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11. A Lei Nº 11.892/2008 que institui a Rede 
Federal de Educação Profi ssional, Científi ca 
e Tecnológica e criou os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia- Institutos 
Federais, também defi ne, no seu Art. 6º, as 
fi nalidades e características dos mencionados 
Institutos Federais. Sobre as referidas fi nalidades 
e características elencadas no artigo aqui 
mencionado, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Ofertar educação profi ssional e 
tecnológica, em todos os seus níveis e 
modalidades, formando e qualifi cando 
cidadãos com vistas na atuação profi ssional, 
nos diversos setores da economia, com 
ênfase no desenvolvimento socioeconômico 
local, regional e nacional.
b) Desenvolver a educação básica e 
tecnológica como processo educativo e 
produtivo de geração e adaptação de soluções 
técnicas e tecnológicas às demandas 
sociais e peculiaridades locais de naturezas 
específi cas.
c)  Promover a integração e a verticalização 
da educação básica à educação profi ssional 
e educação superior, otimizando a infra-
estrutura física, os quadros de pessoal e os 
recursos de gestão.
d)  Realizar e estimular a pesquisa aplicada, 
a produção cultural, o empreendedorismo, o 
cooperativismo e o desenvolvimento científi co 
e tecnológico.
e)  Promover a produção, o desenvolvimento 
e a transferência de tecnologias sociais, 
notadamente as voltadas à preservação do 
meio ambiente.

12. Os Institutos Federais são instituições 
de educação superior, básica e profi ssional, 
pluricurriculares e multicampi, especializados na 
oferta de educação profi ssional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino. Com relação 
aos Institutos Federais, analise os itens a seguir e 
assinale a alternativa CORRETA: 

I - Para efeito da incidência das disposições que 
regem a regulação, avaliação e supervisão das 
instituições e dos cursos de educação superior, 
os Institutos Federais são equiparados às 
Universidades Federais.

II - No âmbito de sua atuação, os Institutos Federais 
exercerão o papel de instituições acreditadoras e 
certifi cadoras de competências profi ssionais.

III - Os Institutos Federais não terão autonomia 
para criar e extinguir cursos, nos limites de sua 
área de atuação territorial, bem como para 
registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos, 
mediante autorização do seu Conselho Superior, 
aplicando-se, no caso da oferta de cursos à 
distância, a legislação específi ca.

a) Apenas os itens I e II estão corretos.
b) Apenas os itens I e III estão corretos.
c) Apenas os itens II e III estão corretos.
d) Apenas o item I esta correto.
e) Todos os itens estão corretos

13. Analise os itens abaixo sobre a Lei que 
Institui a Rede Federal de Educação Profi ssional, 
Científi ca e Tecnológica e cria os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(Lei Nº 11.892/2008) e escreva (F) para Falso 
ou (V) para Verdadeiro e, em seguida, marque a 
sequência CORRETA.

I. ( ) Dentre as instituições que compõem 
a Rede Federal de Educação Profi ssional, 
Científi ca e Tecnológica estão as Escolas 
Técnicas vinculadas às Universidades Federais.

II. ( ) Cada Instituto Federal é organizado em 
estrutura multicampi, com proposta orçamentária 
anual identifi cada para cada campus e a reitoria, 
exceto no que diz respeito a pessoal, encargos 
sociais e benefícios aos servidores.

III. ( ) A reitoria, como órgão de administração 
central, não poderá ser instalada em espaço físico 
distinto de qualquer dos campi que integram o 
Instituto Federal.

IV. ( ) Os Institutos Federais não poderão 
conceder bolsas de pesquisa, desenvolvimento, 
inovação e intercâmbio a alunos, docentes e 
pesquisadores externos ou de empresas, a serem 
regulamentadas por órgão técnico competente 
do Ministério da Educação.
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V. ( ) Os bens e direitos do Instituto Federal 
serão utilizados ou aplicados, exclusivamente, 
para a consecução de seus objetivos, não 
podendo ser alienados, a não ser nos casos e 
condições permitidos em lei.

A sequência CORRETA é:

a) V, V, F, V, F.
b) V, F, V, F, V.
c) V, V, F, F, V.
d) F, V, V, F, F.
e) F, V, F, F, V.

14. Conforme estabelece o Art. 1º do Estatuto 
do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do 
Piauí, o Instituto Federal do Piauí possui natureza 
jurídica de autarquia, sendo detentor de:

a) Autonomia administrativa, mas 
dependência didático-pedagógica e disciplinar 
do Ministério da Educação.
b) Autonomia patrimonial e didático-
pedagógica, mas relativa dependência 
disciplinar a ser construída com a comunidade 
escolar.
c) Autonomia disciplinar, patrimonial e 
administrativa, mas total dependência 
fi nanceira do Ministério da Educação.
d) Autonomia administrativa, patrimonial, 
fi nanceira, didático-pedagógica e disciplinar.
e) Autonomia didático-pedagógica e 
patrimonial apenas.

15. De acordo com o Art. 6º do Estatuto do 
Instituto Federal do Piauí, no desenvolvimento 
da sua ação acadêmica, o Instituto Federal 
do Piauí, em cada exercício, deverá garantir o 
mínimo de:

a) 50% (cinquenta por cento) de suas vagas 
para a educação profi ssional técnica de nível 
médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) 
das vagas para cursos de licenciatura e/ou 
programas especiais de formação pedagógica.
b) 50% (cinquenta por cento) das vagas 
para cursos de licenciatura e/ou programas 
especiais de formação pedagógica e 50% 

(cinquenta por cento) para os demais cursos 
a serem oferecidos.
c) 20% (vinte por cento) das vagas para 
cursos de licenciatura e/ou programas 
especiais de formação pedagógica e 70% 
(setenta por cento) para educação geral 
necessária para o ensino médio.
d) 30% (trinta por cento) de suas vagas para 
a educação superior, porque permite acesso 
aos níveis mais elevados do saber e da cultura 
e 50% (cinquenta por cento) para programas 
especiais.
e) Não há percentuais defi nidos para 
educação profi ssional técnica de nível médio 
e para licenciaturas, pois fere a autonomia 
do gestor na defi nição do atendimento 
educacional a ser feito pelo Instituto Federal 
do Piauí.

16. O Estatuto do Instituto Federal do Piauí 
estabelece, no Art. 3º, princípios norteadores 
que orientam sua atuação. De acordo com esse 
estatuto, são princípios do IFPI, EXCETO:

I - compromisso com a justiça social, equidade, 
cidadania, ética, preservação do meio ambiente, 
transparência e gestão democrática.

II - horizontalização do ensino e sua integração 
com a pesquisa e a extensão.

III - efi cácia nas respostas de formação 
profi ssional, difusão do conhecimento científi co, 
tecnológico, artístico-cultural e desportivo e 
suporte aos arranjos produtivos locais, sociais e 
culturais.

IV - inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais e defi ciências específi cas.

V - natureza pública e gratuita do ensino, sob a 
responsabilidade da União, dos Estados e dos 
Municípios.

a) Apenas o inciso I.
b) Os incisos II e III.
c) Os Incisos IV e V.
d) Os Incisos II e V.
e) Os Incisos III e IV.
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17. A Constituição Federal de 1988 defi niu os 
percentuais mínimos de aplicação dos recursos 
para a educação pública no Brasil. Conforme 
o Art. 212, são percentuais mínimos a serem 
aplicados em manutenção e desenvolvimento do 
ensino, no Brasil:

a) Dez por cento pela União, dezoito por 
cento pelos Estados e dezoito por cento pelos 
Municípios.
b) Dezoito por cento pelos Estados, dezoito 
por cento pelos Municípios e vinte e cinco por 
cento da União.
c) Dezoito por cento pela União, vinte e cinco 
por cento pelos Estados e vinte e cinco por 
cento pelos Municípios.
d) Trinta por cento pelos Estados, vinte e 
cinco por cento pelos Municípios e dez por 
cento pela União.
e) Vinte e cinco por cento pelos Estados, 
dezoito por cento pelos municípios e vinte e 
cinco por cento pela União.

18. A Constituição Federal de 1988, também 
denominada de Constituição Cidadã, estabeleceu 
no Capítulo III, especifi camente no Art. 206, os 
princípios que regem o ensino no Brasil. Dentre 
estes, a gestão do ensino público passou a ser:

a) Autônoma e livre de qualquer poder, 
considerando os princípios de igualdade e 
liberdade do ensino.
b) Democrática em todos estabelecimentos 
de ensino públicos e privados.
c) Democrática do ensino público, na forma 
da Lei.
d) Oligárquica em todas as escolas em 
conformidade com o projeto pedagógico de 
cada escola.
e) Participativa e democrática em todas as 
instituições de ensino, em consonância com o 
que preconiza o direito público.

19. O Art. 209 da Constituição Federal de 
1988 normatiza que o ensino é livre à iniciativa 
privada, atendidas as condições de cumprimento 
das normas gerais da educação nacional e 
autorização e avaliação de qualidade pelo poder 
público.

Considerando este artigo, é possível depreender 
que:

a) As escolas privadas podem ser criadas 
a partir da livre iniciativa e o poder público 
deve prover as condições mínimas para seu 
funcionamento.
b) As escolas privadas não são obrigadas 
a serem avaliadas pelo poder público, pois 
utilizam recursos próprios.
c) As escolas privadas estão livres de 
cumprimento das normas gerais da educação 
nacional, conforme explica o caput do artigo.
d) A livre iniciativa do ensino privado está 
condicionada ao cumprimento das normas 
gerais da educação e da autorização e 
avaliação de qualidade do poder público.
e) A livre iniciativa não pressupõe obrigações 
de autorização pelo poder público, este deve 
se ater ao estabelecimento de padrões de 
qualidade.

20. Um estudante de Licenciatura em 
Pedagogia da Universidade Liberdade foi 
orientado a fazer uma pesquisa sobre o dever do 
Estado em garantir a educação, em conformidade 
com o que preconiza a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. O Art. 208, que 
estabelece o dever do Estado com a educação,  
foi escolhido pelo estudante para ser analisado. 
Conforme este artigo, o dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a garantia de, 
EXCETO:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
assegurando inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria; (Redação dada pela  Emenda  
Constitucional  nº  59,  de  2009).

II - universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996).

III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de defi ciência, preferencialmente na 
rede especializada para este ensino, em função 
das especifi cidades da formação exigida.
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IV - educação infantil, em creches e pré-escolas, 
às crianças até 6 (seis) anos de idade; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2016).

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um.

VI - oferta  de  ensino  noturno  regular,  adequado  
às condições do educando.

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático escolar, 
transporte,  alimentação e assistência à saúde. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009).

Após a análise dos incisos apresentados, marque 
a resposta correta nas opções abaixo.

a) As  afi rmativas  I,  II,  III.
b) As  afi rmativas  III,  IV  e  VI.
c) As  afi rmativas II, V e VII .
d) As afi rmativas  I, IV e V.
e) As afi rmativas II, III e IV.

21. São objetivos da Política Estadual sobre 
Mudança do Clima e Combate à Pobreza:

I - A redução das emissões antrópicas de gases 
de efeito estufa em relação as suas diferentes 
fontes.
II - A compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a proteção do sistema 
climático.
III - O estímulo ao desenvolvimento, uso 
e intercâmbio de práticas ambientalmente 
responsáveis e das tecnologias mais limpas 
disponíveis.
IV - A consolidação e expansão das áreas 
legalmente protegidas e o incentivo aos 
refl orestamentos e à recomposição da cobertura 
vegetal em áreas degradadas.
Está (estão) correta (s) a(s) alternativa(s):

a) Somente I e II.
b) Somente III.
c) Somente IV.
d) Todas.
e) Nenhuma.

22. O corpo hídrico que abastece a cidade de 
“Rio Limpo” foi classifi cado, à luz da Resolução 
CONAMA de Nº 357 de 2005, pelos órgãos 
competentes como classe I. Isso posto, as águas 
desse corpo hídrico podem ser destinadas aos 
usos abaixo elencados, EXCETO:

a) Ao abastecimento para consumo humano, 
após tratamento simplifi cado.
b) À proteção de comunidades aquáticas.
c) À recreação de contato primário, tais 
como natação, esqui aquático e mergulho, 
conforme resolução CONAMA nº 274 de 
2000.
d) À irrigação de hortaliças, plantas frutíferas 
e de parques, jardins, campos de esporte e 
lazer, com os quais o público possa vir a ter 
contato direto.
e) À proteção das comunidades aquáticas 
em terras indígenas.

23. As áreas de reserva legal, previstas 
na Lei. 12.651 de 2012, têm como objetivo a 
manutenção da cobertura vegetal nativa, em 
parcela da propriedade, sendo corretas as 
afi rmações abaixo, EXCETO:

a)  A Reserva Legal deve ser conservada 
pelo proprietário do imóvel rural, possuidor 
ou ocupante a qualquer título, pessoa física 
ou jurídica, de direito público ou privado.
b) É admitida a exploração econômica 
da Reserva Legal, mediante um manejo 
sustentável, com aprovação prévia pelo 
órgão competente do SISNAMA.
c) A área de Reserva Legal deverá ser 
registrada no órgão ambiental competente,  
por meio de inscrição no Cadastro Ambiental 
Rural-CAR.
d) A inserção do imóvel rural em 
perímetro urbano, defi nido mediante lei 
municipal,  desobriga o proprietário ou 
posseiro da manutenção da área de Reserva 
Legal.
e) Com a fi nalidade de estabelecer áreas 
verdes urbanas, o poder público municipal 
pode transformar as reservas legais em áreas 
verdes, nas expansões urbanas.
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24. Segundo a resolução CONAMA de nº 237 
de 1997, que trata dos procedimentos e critérios 
utilizados para o licenciamento ambiental é 
INCORRETO afi rmar: 

a) Caso o órgão ambiental competente 
verifi que que a atividade ou empreendimento 
não é potencialmente causador de signifi cativa 
degradação do meio ambiente, poderá 
defi nir os estudos ambientais pertinentes ao 
respectivo processo de licenciamento.
b) Em empreendimentos e atividades 
localizados ou desenvolvidos em mais de um 
município, compete o licenciamento ambiental 
destes ao órgão ambiental estadual.
c) Em função das peculiaridades da atividade 
ou empreendimento, o órgão ambiental 
competente poderá estabelecer prazos de 
análise diferenciados, para cada modalidade 
de licença.
d) A implementação dos Conselhos de Meio 
Ambiente é uma condicionante para que 
os entes federados possam exercer suas 
competências licenciatórias.
e) No caso de empreendimento que 
envolva interesses de diferentes esferas da 
administração, poderá este ser licenciado em 
mais de um nível de competência.

25. O licenciamento ambiental é uma das 
manifestações do poder de polícia do Estado, 
que é o poder de limitar o direito individual em 
benefício da coletividade. No Brasil, estudos 
ambientais são exigidos para realizar atividades 
que utilizem recursos ambientais ou tenham o 
potencial de causar degradação ambiental. Sobre 
o licenciamento ambiental, é INCORRETO afi rmar:

a)  A concessão de Licença Prévia autoriza o 
início de instalação do empreendimento.
b) O Decreto.97.632, de 10/04/1989 tornou 
obrigatória a apresentação de um plano de 
Recuperação de Área Degradada, PRAD, 
para exploração de recursos minerais, 
independente da apresentação do EIA/Rima.
c) As licenças prévias, de instalação e 
de operação integram um processo, sendo 
sucedidas por estudos de impactos ambientais 
e outorgadas em etapas.

d) Além das licenças prévias, de instalação 
e de operação, há outros tipos, menos 
conhecidos mas não de menor importância.
e) A Licença de Operação autoriza a 
instalação do empreendimento ou atividade, 
de acordo com as especifi cações dos planos, 
programas e projetos aprovados, incluindo 
as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo 
determinante.

26. A Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 
Nº 6938 de 1981) instituiu o Sistema Nacional de 
Meio Ambiente-SISNAMA. Sobre a constituição 
deste é CORRETO afi rmar:

a)  Somente órgãos e entidades da União e 
dos Estados o constituem.
b) O órgão Central é aquele de maior 
hierarquia no SISNAMA e tem como fi nalidade 
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, 
como órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fi xadas para o 
meio ambiente.
c) O Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) é um órgão somente consultivo, 
com a fi nalidade de assessorar, estudar e 
propor ao Conselho de Governo, diretrizes 
de políticas governamentais para o meio 
ambiente e os recursos naturais.
d) Os órgãos ou entidades estaduais 
responsáveis pela execução de programas, 
projetos e pelo controle e fi scalização de 
atividades capazes de provocar a degradação 
ambiental são nominados no SISNAMA como 
Orgãos Seccionais.
e) O Conselho de Governo trata-se de 
um órgão superior que tem a função de 
assessorar os governos locais na formulação 
da política e nas diretrizes governamentais 
para o meio ambiente e os recursos naturais.
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27. Com relação à resolução CONAMA de Nº 
09 de 1987 que trata da realização de audiências 
públicas no processo de licenciamento ambiental 
é CORRETO afi rmar que:

a)  A fi nalidade da audiência pública é expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise 
e do seu referido RIMA, submetendo o pleito 
à votação do público presente, dependendo 
desta, a viabilização do empreendimento.
b) A realização da audiência pública só será 
considerada necessária quando solicitada por 
50 (cinquenta) ou mais cidadãos.
c) No caso de haver solicitação de audiência 
pública e o órgão ambiental não realizá-la, a 
licença concedida não terá validade.
d) Para cada projeto motivador do respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, só 
poderá haver uma única audiência pública.
e) A direção da audiência pública fi cará a 
cargo do representante do empreendimento 
que, após a exposição do projeto e do RIMA, 
abrirá as discussões com os interessados 
presentes.

28. Conforme Lei do Estado do Piauí de 
Nº 6.158 de 2012, qual dos itens abaixo NÃO 
constituem receitas do Fundo Estadual de Meio 
Ambiente - FEMAM?

a) Auxílios, subvenções, contribuições, 
transferências de recursos fi nanceiros oriundos 
de convênios fi rmados pela Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente e recursos hídricos, 
objetivando apoiar ações de âmbito no Fundo.
b) Indenizações decorrentes das ações 
ajuizadas com respaldo na legislação pertinente 
à preservação e conservação da propriedade 
pública estadual.
c) Doações efetivadas por pessoas físicas 
e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais.
d) Rendas decorrentes de operações que 
envolvam atividades de pesquisa nas execuções 
das políticas de preservação e conservação do 
meio ambiente, de desenvolvimento científi co e 
tecnológico e desenvolvimento humano.
e) Recursos provenientes de recursos fi scais.

29. Para efeitos da Lei de Nº 5.959 de 2009, 
que institui a taxa de controle e fi scalização 
ambiental do Piauí, qual defi nição ou defi nições  
está (estão) INCORRETA(S):

 I - Microempresa: a sociedade empresária, 
a sociedade simples e o empresário, assim 
defi nido na Lei Federal nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, que aufi ra, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), na 
forma do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

 II - Empresa de Pequeno Porte: a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário, 
assim defi nido na Lei Federal nº 10.406, de 2002, 
que aufi ra, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 
(dois milhões e quatrocentos mil reais), na 
forma do art. 3º, inciso II, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006.

 III - Empresa de Médio Porte: a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário, 
assim defi nido na Lei Federal nº 10.406, de 
2002, que aufi ra, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior ao limite máximo previsto 
no inciso II do art. 3º da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006 e igual ou inferior a R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais).

 IV - Empresa de Grande Porte: a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário, 
assim defi nido na Lei Federal nº 10.406, de 
2002, que aufi ra, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de reais).

a) Somente I.
b) Somente III.
c) Somente IV.
d) Todas.
e) Nenhuma.
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30. Um solo pode levar séculos ou até milhões 
de anos para se formar sob a ação de agentes 
naturais. Contudo, a sua destruição pode 
acontecer em poucos anos, devido às atividades 
humanas (CAMPOS, 1994 apud MOTA, 2012). 
Em relação às atividades antrópicas que podem 
provocar mudanças no solo, indique a alternativa 
INCORRETA.

CAMPOS, J. A. Degradação ambiental, manejo 
ecológico dos solos e de algumas "pragas" das plantas 
cultivadas. Fortaleza: Semace, 1994.

MOTA, S. Introdução à engenharia ambiental. Rio de 
Janeiro: ABES, 2012.

a) Fertilização artifi cial, salinização, aplicação 
de pesticidas, disposição de rejeitos e de 
efl uentes líquidos correspondem a alterações 
de caráter químico no solo.
b) As queimadas constituem uma prática 
adotada com o objetivo de efetuar limpezas 
mais rápidas dos terrenos e, em curto 
prazo, promovem alguns benefícios, tais 
como: aumento da fertilidade do solo, pela 
incorporação da cinza ao terreno; as cinzas 
causam aumento do teor de potássio e cálcio 
no solo e reduzem o alumínio (tóxico às 
plantas, acima de determinado nível).
c) O controle da erosão está associado ao 
manejo adequado do solo e da vegetação, 
através de práticas como: disciplinamento do 
uso/ocupação do solo e o refl orestamento de 
áreas degradadas, não sendo necessário o 
manejo das águas.
d) Em médio e longo prazos, as queimadas 
podem tornar os solos improdutivos: o 
potássio e o cálcio acrescentados pelas cinzas 
desaparecem, como também a fertilidade 
do solo. Além disso, a matéria orgânica da 
superfície é queimada.
e) Práticas agrícolas, como: monoculturas, 
culturas não perenes, plantio em encostas, 
cultivo intensivo, uso de máquinas e 
implementos agrícolas contribuem para a 
aceleração do processo de erosão do solo.

31. Solos contaminados apresentam um 
dos mais complexos desafi os para equipes 
interdisciplinares que atuam conjuntamente 
em projetos de remediação. Há diversas 

técnicas disponíveis para remediação de solos 
contaminados por compostos orgânicos, mas seu 
efeito é incerto, pois depende das interações entre 
os reagentes utilizados e os solos, que apresentam 
características muito variáveis, pois trata-se de 
um sistema complexo (SILVA, et al., 2012). Muitos 
métodos ainda estão em desenvolvimento, sendo 
que a fi torremediação e a biorremediação têm 
sido testadas com sucesso na descontaminação 
de solos contendo metais pesados. Considerando 
os métodos de remediação, avalie as seguintes 
afi rmações:

SILVA, et al. Contaminação do solo: aspectos gerais e 
contextualização na química ambiental. In: ROSA, A. H., 
FRACETO, L. F., MOSCHINI-CARLOS, V. (Org.). Meio 
ambiente e sustentabilidade. Porto Alegre: Bookman, 2012.

I) A fi torremediação consiste no emprego de 
plantas com o objetivo de remover, transferir, 
estabilizar ou destruir elementos nocivos, 
sendo aplicável a solos com baixos níveis de 
contaminação.

II) A biorremediação é o processo de tratamento 
que utiliza a ocorrência natural de microrganismos 
para degradar substâncias toxicamente perigosas 
transformando-as em substâncias menos ou não 
tóxicas.

III) A compostagem, uso de microrganismos 
termofílicos aeróbios em pilhas construídas para 
degradar o contaminante, é um dos tipos de 
biorremediação.

IV) No processo de biorremediação, o 
contaminante deve estar disponível ou acessível 
ao ataque microbiano ou enzimático e as 
condições ambientais devem ser adequadas 
para o crescimento e atividade do agente 
biorremediador.

V) Uma das desvantagens da fi torremediação é o 
tempo para obtenção de resultados satisfatórios 
que pode ser longo, e os riscos, como a 
possibilidade dos vegetais entrarem na cadeia 
alimentar.

Estão CORRETAS as afi rmações:

a) Apenas I, II, III e IV.
b) I, II, III, IV e V.
c) Apenas II, III e IV.
d) Apenas I e V.
e) Apenas II, III, IV e V.



Página 12

CSEP/IFPI - EDITAL Nº 80/2016 CARGO: PROFESSOR - GESTÃO AMBIENTAL

32. Como bem afi rmam Reis e Brandão (2013), 
a intensifi cação do processo de urbanização tem 
contribuído para a degradação dos recursos 
hídricos que abastecem as cidades e, também, 
são receptores de toda a espécie de descarte 
das atividades humanas. A respeito dos impactos 
ambientais e de medidas mitigadoras sobre os 
recursos hídricos, considere as assertivas:

REIS, L. F. R. e BRANDÃO, J. L. B. Impactos ambientais 
sobre rios e reservatórios. In: CALIJURI, M. C. e CUNHA, 
D. G. F. (Org.). Engenharia ambiental: conceitos, tecnologia 
e gestão. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

I.     As fontes de poluição hídrica podem ser 
classifi cadas em pontuais e difusas. As primeiras 
são facilmente identifi cadas pelo ponto de 
lançamento. As outras aportam aos cursos d’água 
sem que se possa identifi car precisamente o seu 
ponto de entrada no sistema hídrico.

II.   A construção de reservatórios para a formação 
de represas pode provocar alterações na fauna 
e na fl ora, principalmente, no que se refere à 
fauna ictiológica, interrupção do transporte de 
sedimentos e nutrientes, prejuízos às atividades 
pesqueiras e aumento da emissão de gases de 
efeito estufa.

III.  Bacias de detenção (em que seja possível 
a sedimentação de poluentes), aplicação de 
pavimento poroso (que diminui o volume de 
escoamento), criação de alagadiços ou banhados 
com vegetação para tratamento e sedimentação 
dos poluentes são exemplos de medidas 
estruturais para controle da poluição difusa.

IV.  São exemplos de medidas não estruturais para 
o controle da poluição difusa: ocupação da bacia 
hidrográfi ca com a gestão do uso e ocupação do 
solo, obras de retenção de sedimentos, limpeza 
de ruas, coleta adequada de resíduos sólidos e 
controle de emissão de poluentes atmosféricos.

Estão CORRETAS as assertivas:

a) Apenas I, III e IV.
b) Apenas I e IV.
c) Apenas I e III.
d) Apenas I, II e III.
e) I, II, III e IV.

33. O Ecodesign pode ser defi nido como um 
processo integrado no projeto e desenvolvimento, 
que visa reduzir impactos ambientais e melhorar 
continuamente o desempenho ambiental dos 
produtos, durante todo o seu ciclo de vida. A fi m de 
benefi ciar a organização e assegurar que ela atinja 
seus objetivos ambientais, o ecodesign deve ser 
realizado como parte integral das operações de 
negócio da mesma. As áreas de conhecimento 
requeridas para incorporar o ecodesign dentro 
de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) são:

I. Avaliação do impacto dos produtos no meio 
ambiente.

II. Identifi cação de medidas apropriadas 
no ecodesign para reduzir os efeitos adversos de 
impactos ambientais.

III. O processo de projeto e desenvolvimento 
e uma compreensão de como um processo 
de ecodesign e sua gestão se encaixam em um 
SGA.

Sobre o ecodesign, qual a alternativa 
INCORRETA:

a) As duas primeiras áreas mencionadas (I 
e II) são, provavelmente, situadas dentro da 
área de projeto e desenvolvimento.
b) A terceira área (III) é claramente de maior 
signifi cância para a pessoa responsável pelo 
SGA.
c) A Avaliação do Ciclo de Vida é uma 
ferramenta de gestão ambiental que pode 
subsidiar a incorporação do ecodesign nas 
organizações.
d) O ecodesign é relevante devido a seu 
potencial para reduzir custos (por exemplo, 
pela redução de energia e de uso de material), 
atender aos requisitos legais e reduzir o 
impacto ambiental da organização e dos seus 
produtos.
e) O ecodesign, como preconizado na ABNT 
NBR ISO 14006 e sendo parte de um SGA, é 
alinhado à ABNT NBR ISO 14001; mas não 
possui nenhuma relação com a ABNT NBR 
ISO 9001.
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34. Conforme Montaño e Ranieri (2013), “a 
viabilidade ambiental encerra um conceito que 
se ampara em diferentes elementos teóricos e 
aplicados, provenientes de diferentes campos 
do conhecimento, que orientam as ações no 
campo da política e da gestão ambiental”.

MONTAÑO, M. e RANIERI, V. E. L. Análise de viabilidade 
ambiental. In: CALIJURI, M. C. e CUNHA, D. G. F. (Org.). 
Engenharia ambiental: conceitos, tecnologia e gestão. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2013.

A partir das defi nições, indique a sequência 
CORRETA dos termos a que se relacionam: 

I. Capacidade do sistema ambiental de manter 
sua estrutura e funções diante de uma pressão 
externa.

II. Capacidade dos sistemas ambientais de 
suportar uma determinada demanda em termos 
de produtividade primária, de modo a manter 
uma determinada população; relaciona-se com 
a razão entre a energia primária disponível e 
a energia necessária para sustentar todas as 
estruturas e funções básicas do sistema.

III. Capacidade do sistema ambiental de 
assimilar os efeitos e retornar a sua condição 
anterior de equilíbrio, ou encontrar uma nova 
condição para este equilíbrio.

a) I) capacidade de suporte, II) resistência 
ambiental, III) resiliência.
b) I) capacidade de suporte, II) resiliência, 
III) resistência ambiental.
c) I) resiliência, II) resistência ambiental, III) 
capacidade de suporte.
d) I) resistência ambiental, II) capacidade 
de suporte, III) resiliência.
e) I) resistência ambiental, II) resiliência, III) 
capacidade de suporte.

35. De acordo com a Lei n° 12.305 de 2010, 
a logística reversa é defi nida como:

a) Instrumento de desenvolvimento 
econômico e social, caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição 
dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 
outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
fi nal ambientalmente adequada.
b) Instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição 
dos resíduos sólidos ao setor público, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou outra destinação fi nal, 
ambientalmente adequada.
c) Instrumento de desenvolvimento 
econômico e social, caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e o tratamento 
dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 
outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
fi nal, ambientalmente adequada.
d) Instrumento de desenvolvimento 
econômico e social, caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e o tratamento 
dos resíduos sólidos ao setor público, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou outra destinação fi nal, 
ambientalmente adequada.
e) Instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a restituição e o 
tratamento dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação fi nal, ambientalmente adequada.
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36. Várias atividades ou empreendimentos 
podem gerar signifi cativo impacto ambiental, 
uma vez iniciadas suas atividades. Considerando 
tal fato, foi regulamentado através do Decreto 
Federal de Nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, o 
procedimento da compensação por signifi cativo 
impacto ambiental, constando nesse o cálculo a 
ser adotado para obter-se o valor da compensação 
ambiental. Esse valor é obtido através do Grau de 
Impacto e do Valor de Referência para implantação 
do empreendimento. Um empreendimento que 
possuiu um investimento necessário de R$ 2 
milhões de reais, considerando um Grau de 
Impacto de 0,5%, defi nido no EIA/RIMA, terá 
como Valor de Compensação Ambiental:

a) 200.000 reais.
b) 100.000 reais.
c) 300.000 reais.
d) 400.000 reais.
e) 500.000 reais.

 

37. Considerando o disposto na Lei 
n°9.433, de 8 de janeiro de 1997, no título I, a 
sequência CORRETA que relaciona fundamento, 
objetivo, diretriz geral de ação e instrumento, 
respectivamente é:

I A gestão dos recursos hídricos deve sempre 
proporcionar o uso múltiplo das águas.

II A prevenção e a defesa contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou 
decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais.

III A integração da gestão dos recursos hídricos 
com a gestão ambiental.

IV O enquadramento dos corpos de água em 
classes, segundo os usos preponderantes da 
água.

a) I, II, III e IV.
b) I, III, II e IV.
c) II, I, III e IV.
d) II, I, IV e III.
e) II, III, I e IV.

38. A resolução CONAMA n° 13, de 06 de 
dezembro de 1990, em seu texto, expressa que:

a)  O órgão responsável por cada unidade 
de conservação, em conjunto com os órgãos 
licenciadores e de meio ambiente, defi nirá 
as atividades que possam afetar a biota da 
Unidade de Conservação, sendo que nas 
áreas circundantes da mesma, em um raio 
de dez quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota esta deve ser licenciada, 
mediante autorização do responsável pela 
administração da Unidade Conservação.  
b) O órgão responsável por cada unidade 
de conservação, em conjunto com os órgãos 
licenciadores e de meio ambiente, defi nirá 
as atividades que possam afetar a biota da 
Unidade de Conservação, sendo que nas 
áreas circundantes da mesma, em uma área 
de dez hectares, qualquer atividade que 
possa afetar a biota esta deve ser licenciada, 
mediante autorização do responsável pela 
administração da Unidade Conservação.  
c) O órgão responsável por cada unidade 
de conservação, em conjunto com os órgãos 
licenciadores e de meio ambiente, defi nirá 
as atividades que possam afetar a biota da 
Unidade de Conservação, sendo que nas 
áreas circundantes da mesma, em um raio 
de dez quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota esta deve ser licenciada, 
mediante autorização do órgão ambiental 
competente.  
d) O órgão responsável por cada unidade 
de conservação, em conjunto com os órgãos 
licenciadores e de meio ambiente, defi nirá 
as atividades que possam afetar a biota da 
Unidade de Conservação, sendo que nas 
áreas circundantes da mesma, em um raio 
de 20 quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota esta deve ser licenciada, 
mediante autorização do órgão ambiental 
competente.  
e) O órgão responsável por cada unidade 
de conservação, em conjunto com os órgãos 
licenciadores e de meio ambiente, defi nirá 
as atividades que possam afetar a biota da 
Unidade de Conservação, sendo que nas 
áreas circundantes da mesma, a uma distância 
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de dez quilômetros, qualquer atividade que 
possa afetar a biota, esta deve ser licenciada, 
mediante autorização do órgão ambiental 
competente.

39. A Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
é conhecida como a Lei dos Resíduos Sólidos 
pois, foi ela que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Um dos vários instrumentos 
presentes na Política Nacional de Resíduos 
Sólidos é o:

a) Plano Nacional de Resíduos Sólidos, que 
será elaborado pela União, sob a coordenação 
do Ministério do Meio Ambiente, com vigência 
por prazo indeterminado e horizonte de 20 
(vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) 
anos, tendo em seu conteúdo mínimo o 
diagnóstico da situação atual dos resíduos 
sólidos.
b) Plano Municipal de Resíduos Sólidos, 
que, no âmbito estadual, terá vigência por 
prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) 
anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, 
tendo em seu conteúdo mínimo metas e ações 
que garantam a implementação da logística 
reversa pelas empresas públicas de limpeza 
urbana.
c) Plano Estadual de Resíduos Sólidos, que 
será elaborado pela União, sob a coordenação 
do Ministério do Meio Ambiente, com vigência 
por prazo indeterminado e horizonte de 30 
(trinta) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) 
anos, tendo em seu conteúdo mínimo o 
diagnóstico da situação dos resíduos sólidos.
d) Plano Estadual de Resíduos Sólidos, 
que, no âmbito estadual, terá vigência por 
prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) 
anos, a ser atualizado a cada 5 (cinco) anos, 
tendo em seu conteúdo mínimo medidas para 
incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou 
compartilhada dos resíduos sólidos.
e)  Plano Municipal de Resíduos Sólidos, que,  
no âmbito estadual, terá vigência por prazo 
indeterminado e horizonte de 30 (trinta) anos, 
a ser atualizado a cada 10 (dez) anos, tendo 
em seu conteúdo mínimo metas e ações que 
garantam a implementação da logística reversa 
pelas empresas públicas de limpeza urbana

40. A outorga do direito de uso dos recursos 
hídricos (Lei nº 9.433 de 1997) poderá ser 
suspensa de forma parcial ou total, em defi nitivo 
ou por prazo determinado, sempre que:

a) houver ausência de uso por 5 (cinco) anos.
b) houver a necessidade de serem mantidas 
as características de balneabilidade do corpo 
hídrico.
c) houver a necessidade de se prevenir ou 
reverter grave degradação ambiental.
d) houver a necessidade de se atender aos 
usos secundários  e de interesses particulares, 
quando não se dispuser de fontes alternativas.
e) houver ausência de uso por 5 (cinco) anos, 
considerando os usos prioritários e atendendo 
à necessidade coletiva.
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Marque o número do tema do conteúdo específi co por Curso/Disciplina afi xado no 
quadro pelo fi scal de sala.

□ 1. Gestão e avaliação de impacto ambiental - princípios básicos para a conceituação de 
impacto ambiental; defi nição do estudo de impacto ambiental; componentes de um estudo de 
impacto ambiental; métodos de avaliação de impacto ambiental; caracterização e avaliações 
dos impactos ambientais no meio físico, biótico e socioeconômico; valoração e qualifi cação 
dos impactos ambientais; medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos ambientais; 
elaboração e análise dos EIA/RIMA; 

□ 2. Processo de avaliação de impacto ambiental - critérios para seleção e licenciamento 
ambiental dos projetos; competência dos órgãos de gestão pública nos EIA/RIMA; impacto de 
vizinhança; 

□ 3. Educação ambiental - políticas públicas de educação ambiental no Brasil – Política 
Nacional de Educação Ambiental: Lei n° 9.795/99; Decreto n° 4.281/02; contexto político/histórico 
e cultural da educação ambiental; 

□ 4. Degradação ambiental - conceitos; diagnóstico e prognóstico ambiental; atividades 
degradadoras; tipologia; extensão e impacto da degradação; recuperação de solos degradados; 
urbanização e seus impactos; a importância de programas de revegetação ciliar e as perspectivas 
da ecologia de restauração; 

□ 5. Gerenciamento ambiental - a empresa e o meio ambiente; planejamento ambiental; 
zoneamento; auditoria ambiental - conceitos, aplicações, fi nalidades e benefícios; Sistema 
de gestão ambiental - requisitos e orientações; selos e declarações ambientais; descrição do 
desempenho ambiental; análise do ciclo de vida; comunicação ambiental; ISO 14.000; indicadores 
ambientais; conceitos de poluição ambiental; poluição ambiental; papel do Estado e a participação 
social no planejamento ambiental; previsão de riscos ambientais; 

□ 6. Resíduos sólidos - conceitos; gerenciamento de resíduos sólidos; disposição fi nal; 
tratamento de resíduos sólidos; A Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10; 
ISO 14.000; indicadores ambientais; papel do Estado e a participação social no planejamento 
ambiental; Previsão de riscos ambientais; 

□ 7. Recursos hídricos - Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei n ° 9.433/97; manejo 
e conservação de bacias hidrográfi cas; gestão participativa no gerenciamento dos recursos 
hídricos; 

□ 8. Unidades de Conservação - Lei n° 9.985/2000 - Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC; Decreto n° 4.340/02; Resolução CONAMA nº 13/90; Resolução 
CONAMA nº 02/96; Resolução CONAMA nº 302/02; Resolução CONAMA nº 303/02; 

□ 9. Legislação Ambiental - Lei n° 12.651/2012 – Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa 
e institui o Novo Código Florestal; Lei 6.938/81 - Política Nacional de Meio Ambiente; Resolução 
CONAMA nº 01/86; Resolução CONAMA nº 09/87; Resolução CONAMA nº 237/97; Resolução 
CONAMA nº 357/05; 

□ 10. Legislação ambiental do Estado do Piauí - Lei 4115/87, Lei 4797/95, Lei 5178/2000, Lei 
5813/2008; Lei nº. 5959/2009; Lei nº. 6140/2011; Lei nº. 6158/2012.

S O R T E I O  D E  T E M A NO DE INSCRIÇÃO


